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Resumo

O presente artigo remete a Educação Legislativa no Brasil, em particular o caso da Universidade do Parlamento Cearense – UNIPACE e suas ações acerca da educação de seus servidores e de demais cidadãos cearenses. Os pesquisadores apresentam a educação desenvolvida pela UNIPACE tomando como base a demanda de
6.961 alunos contemplados pelo ensino nas modalidades de Ensino Fundamental, Graduação e Pós-graduação, durante o período de quatro anos (2007-2011). A pesquisa é um estudo de caso de natureza qualitativa com procedimentos técnicos em estudo de campo, documental e bibliográfico. Por meio da qual concluímos
que a Educação Legislativa proporcionou qualificação e melhoria aos servidores da Assembleia Legislativa do Ceará, bem como aos cidadãos comuns da sociedade cearense, cursistas da UNIPACE.
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Abstract

This article refers to the Legislative Education in Brasil, in particular the Universidade do Parlamento Cearense – UNIPACE case and the education actions to your servers and the Ceará’s citizens. The researchers show the education developed by UNIPACE based on demand of 6.961 students contemplated by the education in
the modalities of High School, Graduation and Pos-Graduation, during the period of four years (2007-2011). The research is a qualitative case study with technical procedures in documentary and bibliographic field study. Where by we conclude that the Legislative Education provides qualification and improvement to the
Assembleia Legislativa do Ceará servers, as well as the Ceará’s ordinary citizens, course participants of UNIPACE.
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Introdução
A Educação Legislativa no Brasil foi instaurada partindo da premissa de que a Casa Legislativa dos Estados brasileiros careciam de profissionais com formações específicas para dar suporte aos seus parlamentares no desenvolvimento de seus projetos e promover um atendimento de excelência ao público em geral, que
recorressem a estas Casas por motivos diversos e particulares.

Esta premissa tem como pano de fundo a história da empregabilidade por viés de indicação política, o chamado “apadrinhamento” que ocorriam e ainda ocorrem sem a preocupação da formação dos empregados que ocupavam e/ou ocupam os cargos de apoio nas Assembleias Legislativas do país. Atividades estas de
fundamental importância para o desenvolvimento e o crescimento social e econômico das regiões, haja vista que nas Assembleias nascem os projetos destinados a estes fins.

Neste inter, a Educação Legislativa é uma ação consciente e organizada pelo Poder Legislativo com a proposta de melhorar o nível de escolarização das pessoas envolvidas com a prestação de serviços destinados ao público em todo o País. Constitui-se de política pública para a formação e a capacitação de pessoal em benefício
da melhoria individual e do crescimento profissional de cada servidor.

A iniciativa partiu de uma reflexão sobre a qualidade do serviço prestado à sociedade e as consequências que este atendimento pode causar na vida do indivíduo, bem como sobre a comodidade que pairava nas repartições públicas brasileiras causando marasmo e estagnação no seu quadro de pessoal e na instituição por
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consequência.

Preocupado com a situação o Poder Legislativo criou uma Constituição em 5 de outubro de 1988, também chamada de “Carta Constitucional” e “Constituição Cidadã”, que trata das exigências acerca do plano de carreira do servidor, deixando explícito no Art. 39 §2o que a promoção no emprego público só acontecerá mediante
a mudança de nível na escolarização, assim estabelece:

A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração de convênios ou contratos entre os entes federados. (BRASIL, 2008,
p. 20)

A partir de então os Estados trataram de promover a formação e o aperfeiçoamento de seus servidores públicos com a ajuda da União. De acordo com Cosson (2008) a primeira Escola do Legislativo tem data de 1993 no Estado de Minas Gerais. Em seguida os demais Estados se viram intimados a adotarem a mesma medida
fortalecendo o movimento que uma década depois acabou dando origem a Associação de Escolas do Legislativo Brasileiro e de Contas – ABEL, consolidando por fim, a Educação Legislativa no Brasil.

Do mesmo modo o Poder Legislativo cearense chamou para si a responsabilidade da formação e da capacitação de seus servidores e dos agentes da sociedade, criando uma política pública educacional e oferecendo à sociedade cearense uma gama de programas, projetos e atividades educacionais por meio da Universidade do
parlamento Cearense – UNIPACE.

A partir da Constituição de 1988, o Brasil dispensou total atenção a todos os Estados para qualificar os cidadãos que atendem outros cidadãos e que contribuem significativamente na dinâmica da vida das instituições públicas e da sociedade. É bem verdade que a Constituição se preocupou com a educação dos servidores
públicos, mas ficou um precedente em aberto no tocante a formação escolar destes contratados, no ato da contratação, haja vista que trata especificamente (este parágrafo) da promoção, ou seja, dos que já estão dentro das Casas Legislativas. Contudo, foram elementares as medidas da Constituição para o desempenho das
Casas Legislativas a partir da sua promulgação.

A pesquisa é um estudo de caso de natureza qualitativa com procedimentos técnicos em estudo de campo, documental e bibliográfico. De acordo com Farias Filho e Arruda Filho (2013), entende-se por pesquisa qualitativa aquela que pressupõe a existência de uma ligação entre o objeto de pesquisa e o pesquisador e, que não
pode ter seus resultados expressos somente em números. Tendo a compreensão e a significação do acontecimento como elementos essenciais nos procedimentos da pesquisa.

[...] parte de uma visão em que há uma relação dinâmica entre o mundo real e o pesquisador, entre o mundo objetivo e a subjetividade de quem observa, que não pode ser traduzida em números. A interpretação dos fenômenos e a atribuição de significados são básicas nos processos da pesquisa
qualitativa. (idem, 2013, p. 64).

Neste processo as fontes da pesquisa têm significado ímpar para dar fundamentos à interpretação e a construção da narrativa, as quais Martinho Rodrigues (2011, p. 407), as denomina de ponte, como sendo um elo enquanto pesquisa e assim define: “[...] entre o pesquisador e os fatos deve haver uma ponte, já que não se
escreve História apenas com a imaginação. Tal conexão é feita pelas fontes”.

Como suporte teórico recorremos aos autores Cosson (2008) que estuda o papel que a escola do legislativo exerce na educação em espaços não escolares; Marques Júnior (on line) que pesquisa as escolas do legislativo e a função educativa do parlamento, Marins (2007), dentre outros.

Educação para o Exercício da Democracia e da Cidadania

A Educação Legislativa tem fundamentos na formação e qualificação dos brasileiros para o exercício pleno da democracia e da cidadania. Em termos gerais, a palavra democracia tem origem grega - demo (povo) e craria (governo) - ou seja, é o governo do povo. Portanto, caracteriza-se como um sistema de governo onde o
povo participa da vida política de seu país, exercendo por meio dos seus representantes o poder a ele conferido, já que a democracia brasileira é representativa. Tendo o “voto” como o principal instrumento utilizado pelos cidadãos para exercer a democracia, a cidadania e os seus direitos.

Art. 1o A República Federativa do Brasil, formada pela União indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I – a soberania;

II – a cidadania;

III – a dignidade da pessoa humana;

IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V – o pluralismo político.

Parágrafo único – Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. (BRASIL, 1988)

A palavra cidadania vem do latim civitas, em significado, "cidade". Estabelecendo um estado de pertencimento de uma pessoa a um país, com direitos e deveres simultâneos. No entanto, tanto a cidadania, como a democracia, estão sempre em construção em função das inquietações próprias da humanidade acerca de mais
direitos, mais e maior liberdade, melhores garantias individuais e coletivas, sobretudo o que está disponível na sociedade. Podendo ser considerados como o fermento principal do desenvolvimento da tríade povo-sociedade-país.

Tais inquietações caracterizam-se como mecanismos de mudança constante na construção sociocultural dos indivíduos, com elas e, por meios delas, a sociedade ganha proporções diferentes à medida que são atendidas e impostas como verdades sendo posteriormente compreendidas como direitos adquiridos que são
propagados de geração para geração fomentando a construção da cultura de cada sociedade.

Pág.2/6



Portanto, ao falarmos de educação para o exercício da democracia e da cidadania, estamos tratando de uma educação convergente à prática dos direitos e deveres de cada indivíduo. Contudo, a educação para o exercício democrático cidadão deve partir de cada poder ou órgão público, enquanto parte do aparelho do Estado
criado para atender as necessidades e anseios da sociedade de modo a contento as necessidades de desenvolvimento do indivíduo e da própria sociedade na qual está inserido.

Nestes termos é dever do Estado promover a educação seguindo as normas da LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional/1996) por meio de ações e práticas educativas com fundamentos em conhecimentos gerais e específicos e valores para a construção, manutenção e aprimoramento da democracia em fases
distintas.

[...] conjunto de ações e programas desenvolvidos pelos poderes e órgãos públicos no sentido da apropriação, tanto por parte de seus próprios agentes quanto da sociedade, de práticas, conhecimentos e valores para a manutenção e aprimoramento da democracia. (COSSON apud MARQUES JÚNIOR,
2009)

Deste modo, os órgãos públicos existentes nas esferas Municipal, Estadual e Federal, também são corresponsáveis, de acordo as suas áreas de atuação, pelo processo de formação, capacitação e aprimoramento de seus funcionários para que estes exerçam bem o seu papel de prestador de serviço perante a sociedade.
Podendo estender seu papel educativo também aos diferentes segmentos da sociedade.

No entanto, todas as ações educativas devem ser bem planejadas, concebidas e executadas de acordo com a necessidade e a capacidade de aprendizagem de cada indivíduo, haja vista que em algumas situações a educação poderá ser destinada a pessoas adultas, trabalhadoras, mas sem educação formal. Considerando
ainda que as ações e práticas educativas devem evidenciar os valores para o pleno exercício da cidadania e da democracia. Tal educação necessita ser um processo contínuo, que tem por propósito uma mudança de pensamentos, de ações e de práticas.

Quanto às ações e as práticas educativas destinadas aos servidores públicos, ativos, em qualquer instituição pública brasileira, elas devem ser planejadas e executadas de modo a propiciar em primeira instância o entendimento do que é público e do que é privado para situar o servidor neste processo de construção social por
meio do público e fazê-lo compreender o seu real papel nesta engrenagem que gira em torno dele mesmo e da sociedade como todo.

Este entendimento é crucial para o desempenho do papel, como servidor público, independente da atividade e do setor em que trabalha, bem como do papel como cidadão que usufrui e concomitantemente corrobora na construção sociopolítica e cultural no seu contexto há a seu tempo.

Papel do Parlamento na Educação Democrática

O Poder Legislativo ocupa importante posição na organização e funcionamento da democracia, tendo assim, papel fundamental nesse contexto. Em verdade, configura-se como ponto de confluência de convívios dos instrumentos de representação, participação e deliberação política que são fundamentais para a ligação entre
Estado e sociedade. Imbuindo-lhe ainda a responsabilidade pela construção da base dos princípios democráticos, dentre eles:

a) A elaboração das normas encarregadas de organizar a vida em sociedade;

b) A fiscalização da atuação dos demais entes estatais, especialmente do Executivo,

como forma de garantir o equilíbrio entre os poderes;

c) A participação ativa no planejamento, acompanhamento e avaliação das políticas

públicas de incumbência do Estado.

Portanto, o desenvolvimento e a prática destes princípios requerem aptidões específicas e competências coerentes com as necessidades da sociedade, principalmente no âmbito do espaço público aonde os direitos dos cidadãos são mais expressivos e significativos, bem como mais fáceis de serem requeridos.

Nestes termos as pessoas envolvidas diretamente com o serviço público devem ser dotadas de educação e de conhecimentos específicos a cada situação recorrente do contexto da instituição, principalmente as situações acerca do Poder Legislativo que se configura como a instituição manter da sociedade.

Em geral, o Poder Legislativo, na sua hierarquia administrativa, acolhe pessoas com diversas formações acadêmicas. Alguns ocupam cargos de representação popular como os deputados e vereadores e outros cargos administrativos para desenvolver funções de apoio aos trabalhos desenvolvidos no parlamento sob qualquer
instância em prol do bem público.

Geralmente, as pessoas do apoio administrativo representam o número de menor formação escolar e qualificação profissional dentro do parlamento em relação aos demais profissionais da Casa Legislativa. Tal fato pode estar atrelado (apenas uma hipótese) ao repasse de empregos por indicação e simpatia dos parlamentares,
os chamados “QI (Quem indica)”, sem que a formação do candidato tenha qualquer importância na função para a qual seria contratado.

Pelo menos esta ainda é a ideia que os brasileiros têm dos funcionários do Parlamento, em função da ausência de notícias sobre concursos públicos para este fim e da base política de nosso País, onde ainda prevalece o nepotismo. Porém, não é objetivo desta pesquisa contextualizar a questão da empregabilidade por
conveniência e por influência política praticada no país. A preocupação dos pesquisadores é a educação formal promovida pelo Poder Legislativo.

Uma característica marcante e bem específica do Poder Legislativo é a rotatividade dos parlamentares em função da mudança a cada eleição e da saída de outros muito antes de terminar o mandado para o qual foi eleito pelo povo em prol de cargos no Poder Executivo (Municipal, Estadual ou Federal) que são denominados
“cargos de confiança” e por isso mudam em cada gestão. Contudo, e apesar desta rotatividade programada ou aleatória todos os parlamentares necessitam ter conhecimento de suas atribuições na Casa Legislativa bem como da missão do Parlamento como órgão público eleito pelo povo e para o povo.

Em função destas atribuições os parlamentares necessitam de profissionais com conhecimentos específicos em técnica legislativa, direito constitucional, redação legislativa, gestão de políticas públicas dentre outros para desenvolverem atendimento público com qualidade e manterem o respeito da Casa Legislativa perante aos
seus e a sociedade. Sobre a questão, Marins (2007, p. 43), reforça que a qualidade deste atendimento está à mercê de críticas sob todas as formas de comunicação.

A essas peculiaridades são adicionadas a correlação de forças políticas que marca as decisões do Parlamento e as exigências originadas pelos cidadãos mais conscientes de seus direitos e da responsabilidade do Poder Público no oferecimento de serviços de qualidade, críticos quanto à atuação parlamentar, que lhes é permitido
acompanhar pela TV Legislativa e pelo sítio da Internet, além da mídia comum.
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No entanto, no sistema formal de educação brasileira ainda não existe cursos com disciplinas específicas para a formação acadêmica de profissionais para trabalhar na área administrativa no Parlamento. A qual apresenta necessidades e características completamente diferentes de outras instituições públicas ou privadas do
país.

Tal deficiência fomentou a necessidade de implantação de uma modalidade de educação específica, que seja eficiente para formar profissionais capazes de atender as demandas de atividades que o Poder Legislativo produz no seu cotidiano durante o atendimento ao público. Fazendo surgir uma modalidade educativa específica
ao Parlamento, e como consequência, o aparecimento das escolas do legislativo adaptadas à ação corporativa às carências do Poder Legislativo Brasileiro.

Para dar conta da necessidade educacional específica do trabalho no Poder Legislativo e, ao mesmo tempo, atender às exigências dos cidadãos contemporâneos, a utilização da educação Legislativa surge como medida eficiente para a obtenção de resultados a médio e longo prazos, justificando a criação de instituições
específicas para oferecer esse tipo de educação, e que já existem em todo o país. (MARINS, 2007, p. 47).

Há ainda outra premissa de que atualmente para atender a demanda da sociedade no Parlamento, os parlamentares precisam de profissionais capacitados nas devidas funções administrativas (bem específicas do Parlamento), para darem suporte ao desenvolvimento de seus projetos, principalmente no que se refere à
prestação de contas de documentos junto à própria Casa Legislativa e ao público.

Tais profissionais deverão ter conhecimentos e habilidades específicas às funções, sobretudo do atendimento direto ao público que acontece frequentemente na rotina do trabalho, bem como consciência de seu papel na sociedade, seja como servidor público ou como cidadão comum.

A atuação deste profissional possibilitará a viabilidade do que é burocrático na Casa Legislativa seguindo as determinações legais e éticas que conduzem os atos, as ações e as políticas públicas. Proporcionando o trâmite de documentos dentro dos prazos com menor desperdício de materiais e maior eficiência nos prazos.

Portanto, o papel da educação legislativa na formação continuada dos cidadãos, principalmente dos servidores públicos é o de obter a interligação entre os saberes, orientado para o entendimento de seres esforçados em suprir a necessidade de interação entre pesquisa e saber diminuindo a distância entre as ações do Poder
Legislativo e a sociedade.

Em outros olhares a Educação Legislativa melhora consideravelmente o nível da Casa Legislativa vez que trabalha a educação sob todos os níveis, proporcionando melhoria em curto prazo aos membros da Casa e em longo prazo a própria sociedade. Atrelada à questão temos ainda o problema da entrada de políticos eleitos,
com pouca, ou nenhuma educação formal, que terão seus assessores na condição de servidores públicos, como escudeiros na sua jornada diária. Neste caso, será o servidor público que fará a diferença. Apesar de triste a situação ela ainda se configura como verdade no parlamento brasileiro.

História da UNIPACE

Antes da criação da Universidade do Parlamento Cearense já existia na Assembleia Legislativa ações educativas voltadas exclusivamente para a formação dos funcionários e para o aperfeiçoamento das funções as quais exerciam em prol do atendimento público no cotidiano do trabalho.

O Setor de Treinamento ligado a Diretoria de Recursos Humanos ofertava cursos de curta duração, enquanto a União Interativa do Legislativo Cearense – UNILECE ofertava cursos por meio da metodologia do Ensino a Distancia – EAD.

O Instituto de Estudos e Pesquisa para o Desenvolvimento do Estado do Ceará – INESP possuía o projeto chamado "A Escola e o Legislativo", que consistia em uma visita guiada à Assembleia Legislativa para discentes de todos os níveis de escolarização.

Na mesma época a Associação dos Funcionários da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará – ASSALCE também ofertava cursos de pós-graduação e cursos sequenciais em convênio com instituições de ensino superior.

Somente em 10 de julho de 2007 com a Resolução n. 555 a Assembleia Legislativa criou a Universidade do Parlamento Cearense-UNIPACE com o objetivo de “Oferecer aos Parlamentares, aos servidores públicos em geral, e aos cidadãos, subsídios que identifiquem a missão do Poder Legislativo para que exerçam de forma
eficaz suas atividades profissionais”. Porém, continuava em processo de criação e implantação.

Três meses depois, no dia 16 de outubro de 2007 a universidade foi inaugurada pelos Deputados Domingos Filho, então Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará e Francisco Caminha, primeiro Presidente da Universidade do Parlamento Cearense – UNIPACE, com a aula inaugural do Programa Superação, cuja
missão era oferecer educação para jovens e adultos consolidando os Ensinos Fundamental e Médio, principalmente aos servidores da Assembleia que até então não tinham formação escolar.

Com o tempo outros cursos foram surgindo como os cursos de pré-vestibular, os de extensão, os de línguas estrangeiras, os de graduação e os de pós-graduação (especialização e mestrado) com o primeiro mestrado em parceria com a Universidade Estadual do Ceará – UECE.

Dentre os cursos oferecidos pela UNIPACE, alguns são específicos aos servidores da Assembleia cearense, em função das necessidades diárias acerca das atividades desenvolvidas nos setores e, outros são abertos às demais pessoas da sociedade, independente de ser servidor público. Os mesmos são articulados em parceria
com instituições reconhecidas nacionalmente, portanto, às vezes geram custos que precisam ser repassados aos candidatos, mas outros são oferecidos gratuitamente.

Em 2011, a UNIPACE oferecia Ensino Fundamental e Médio; Cursinho Pré-Vestibular, Cursos de Extensão; MBA em Políticas Públicas; Especialização em Administração Legislativa; Especialização em Ciências Políticas, Sociedade e Governo; Mestrado Profissional em Gestão de Negócios Turísticos e Inglês e Espanhol como
língua estrangeira.

Os cursos oferecidos ao Terceiro Setor tinham parceria com a Secretaria do Trabalho e Ação Social do Estado do Ceará com o objetivo de qualificar trabalhadores para os mais variados segmentos do mundo do trabalho através do ensino a distancia – EAD em treze municípios do Estado do Ceará.

Os cursos de línguas são administrados por um Departamento próprio criado em função da demanda que supera a dos demais cursos ofertados, articulado junto a Diretoria de Gestão e Ensino. E os professores que ministram aulas nos cursos da UNIPACE são Mestres, Doutores e no mínimo Especialistas no desempenho da
função.

Demonstrativo dos Resultados de Docência da UNIPACE

Com o princípio de “Capacitar para melhor servir”, a UNIPACE, apesar de pouca idade, conseguiu formar e capacitar um número significativo de pessoas da sociedade cearense alcançando, até 2011, um total de 6.981, sem incluir a primeira turma do mestrado que no período da pesquisa ainda estava em andamento.
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Alguns destes cursos têm curta duração, como os de extensão e os de idiomas estrangeiros, outros têm carga horária maior, como os cursos de graduação e de pós-graduação. De qualquer modo e independente da carga horária, os cursos da UNIPACE tem feito a sua participação na educação dos servidores do Parlamento
cearense e demais cidadãos do Estado (Quadro 1).

Curso Números de
atendimentos Parceria

PROGRAMA SUPERAÇÃO

Ensino Fundamental e Médio 348
Secretaria da Educação do Ceará –
SEDUC, Secretaria de Planejamento e
Gestão do Estado do Ceará – SEPLAG

Rumo à Universidade (Cursinho
Pré-Vestibular) 610

Secretaria da Educação do Ceará –
SEDUC, Secretaria de Planejamento e
Gestão do Estado do Ceará – SEPLAG

Departamento de Línguas (Cursos
de Inglês e Espanhol) 1.333 Departamento de Línguas – UNIPACE

CURSOS DE EXTENSÃO
Projeto de Qualificação para o
Terceiro Setor 1.506 Secretaria do Trabalho e Ação Social do

Estado do Ceará
Cursos de Extensão (todos os
cursos) 2.392 UNIPACE, TCM, UECE

CURSOS DE GRADUAÇÃO
Graduação Tecnologia em Política e
Legislação 80 Universidade de Fortaleza – UNIFOR

Graduação Tecnológica em Gestão
Pública 80 Universidade de Fortaleza – UNIFOR

CURSOS SUPERIORES

Gestão de Recursos Humanos 43 Universidade Estadual Vale do Acaraú –
UVA

Marketing Organizacional 24 Universidade Estadual Vale do Acaraú –
UVA

CURSOS DE ESPECIALIZAÇÃO
Direito Constitucional e Poder
Legislativo 23 Universidade Estadual Vale do Acaraú –

UVA
Comunicação e Jornalismo Político 41 Universidade de Fortaleza – UNIFOR

Marketing Político 80 Universidade Estadual Vale do Acaraú –
UVA

Marketing Político e Comunicação
Organizacional Integrada 17 Universidade Estadual Vale do Acaraú –

UVA

Gestão Pública Parlamentar 42 Universidade Estadual Vale do Acaraú –
UVA

MBA em Elaboração de Projetos e
Mobilização de Recursos Públicos 80 Faculdade Ratio

Segurança Pública 82 Faculdade Ateneu

Administração Legislativa 102 Universidade Estadual Vale do Acaraú –
UVA

Ciências Políticas, Sociedade e
Governo 49 Universidade Estadual Vale do Acaraú –

UVA
TOTAL GERAL 6.961
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Quadro 1- Alunos atendidos pela UNIPACE entre 2007 e 2011

Fonte: Universidade do Parlamento Cearense-UNIPACE (relatórios de 2007 até julho 2011)

Um dado importante do trabalho da UNIPACE neste período de quatro anos de dedicação a educação tem origem no Programa Superação que a própria UNIPACE elege como primeiro, dando destaque à importância da educação para aqueles que estão em desvantagens em função de não terem a educação básica, dita
Fundamental, indo até o ensino Médio, somando 348 alunos dos 2.291 que passaram pelo Programa. Certamente estas 348 pessoas tiveram oportunidade ímpar no contexto da educação formal.

Outro fator que nos chama atenção ao empenho da UNIPACE nestes quatro anos de existência é a pesquisa científica que fomentou a publicação de trabalhos importantes como: Estado e Cidadania (3 volumes), Redação Oficial e Dicas de Português, Roteiro de Aplicação do Código de Defesa do Consumidor e a Revista Ação e
Debate que já está no segundo número.

Neste contexto, cada dia que passa a UNIPACE busca mais inovação e melhoria nas questões de didática e metodologia, planejando seu ambiente acadêmico no modelo da modernidade e da acessibilidade digital que o mundo exige acerca das novas tecnologias da educação.

O mais recente feito da UNIPACE foi à inauguração do Complexo Multiuso Deputado José Euclides Ferreira Gomes que ocorreu no dia 15 de março de 2012. O Complexo está alocado no mesmo espaço físico da UNIPACE, contando com uma excelente infraestrutura dividida 26 salas de aula climatizadas, auditório com
capacidade para 500 pessoas, sala de vídeo conferência e laboratório de informática. Com uma estrutura física e de pessoal suficiente para capacitar e formar cidadãos sob todos os preceitos que a educação exige.

Conclusão

A Universidade do Parlamento Cearense é ainda muito nova no cenário educacional, até porque a própria educação legislativa é um movimento recente. A instituição procura fornecer tanto aos funcionários da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará quanto aos cidadãos, cursos, seminários dentre outros, que ajudem a
aumentar suas competências e habilidades, levando-os também ao pleno exercício da cidadania e da democracia.

Para que a cidadania e a democracia sejam corretamente exercidas se fazem necessárias capacidades de todas as pessoas, sejam elas servidores públicos, ou o cidadão. A educação é a base para a conquista desses dois preceitos anteriormente citados.

Do período compreendido entre 2007 e 2011, a Universidade do Parlamento Cearense teve 6.961 atendimentos, sendo 3.332 atendimentos a funcionários e 3.629 atendimentos a pessoas da comunidade.

A educação legislativa como política pública educacional deve ser de responsabilidade do Poder Legislativo, pois cabe a ele o papel da promoção da educação legislativa convergente à propagação de saberes e práticas sucedidas da atuação e dos interesses deste Poder.

É da incumbência das escolas do legislativo, como lugar apropriado a educação legislativa notar a variedade do seu público, identificando e compreendendo as características e necessidades de cada usuário desse serviço, propondo um projeto pedagógico eficaz e abrangente.
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